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A posição ocupada pela América Latina na mundialização neoliberal é bastante particular. Essa importância decorre de numerosos fatores, tanto econômicos quanto políticos. E a aposta nesta singularidade não decorre somente da compreensão da história recente, mas da apreciação das oportunidades de mudança. Se existe uma região no mundo, onde seja possível conceber um cenário de desestabilização da ordem neoliberal, é a América Latina.

Inicialmente quero relembrar o que entendo por “neoliberalismo”, a nova fase na qual entrou o capitalismo na transição dos anos 1970 e 1980. Embora se trate de uma transformação complexa, pode-se observar na decisão do Federal Reserve estadunidense, ao final de 1979, de elevar as taxas de juros a não importa qual nível, pretensamente como exigência obrigatória na luta contra a inflação (não importando quais sejam as conseqüências, principalmente para os países endividados da periferia), uma data emblemática. Se existe uma ideologia neoliberal, o neoliberalismo é muito mais do que isso, ou seja, é uma fase do capitalismo, na qual as características de exploração desse modo de produção, inclusive em sua dimensão imperialista, encontraram uma nova radicalidade: disciplina do trabalho e de sua gestão em favor dos detentores dos capitais (credores e acionistas); livre circulação das mercadorias e dos capitais, quer dizer, globalização do terreno de caça do capital internacional.  Se as sociedades multinacionais são os agentes dessa nova ordem mundial, esta responde às exigências das classes capitalistas, o que nós chamamos de “finança”, ou seja, a fração superior dos proprietários do capital e suas instituições financeiras. Se, num primeiro nível, o poder desses proprietários, muito destacados das empresas, não saberia se afirmar sem a intermediação das instituições financeiras (bancos, banco central, fundos de todos os tipos), ele se exerce, num segundo nível, através do Estado.  Essa é uma propriedade geral das sociedades de classe, não importando qual seja o compromisso derivado da democracia (de classe) e da violência própria das ditaduras. 

Eu vejo quatro razões para a centralidade da América Latina nesse mundo neoliberal:

1) A primeira vítima da ordem neoliberal.

A maior parte dos países do sub-continente se engajaram em processos de crescimento sustentados, quaisquer que fossem as desigualdades. Isso teve início antes da Segunda Guerra mundial e continuou depois. Será que é preciso lembrar que a renda per capita da Argentina, ao final da guerra, era da ordem daquela da França? Algumas grandes cidades da América Latina, como Buenos Aires ou Montevidéu, são testemunhas desse passado. O modelo de substituição de importações conduziu a elevadas taxas de crescimento, cerca de 6% no México, por exemplo.

O contraste com as décadas neoliberais é chocante. Com pouquíssimas exceções, as taxas de crescimento desabaram após 1982. À esta desaceleração se acrescentou uma perigosa instabilidade macroeconômica, quer dizer, a recorrência de graves recessões: de fato, de crises maiores (“tequila” no México, a crise argentina, etc.). Nesse mundo de livre circulação de capitais, toda e qualquer política macroeconômica tornou-se impossível. É certo que a imposição de taxas elevadas de câmbio permitiu acabar com a inflação e que gritos de vitória acompanharam a retomada do crescimento nos anos 1990. Mas essas trajetórias se revelaram insuportáveis no médio prazo. Esse novo curso é ainda mais agravado pelo processo de desindustrialização ou pela substituição de uma parte da indústria nacional, liquidada por uma concorrência insustentável, pela indústria “maquiladora”, com suas características bem conhecidas de extrema exploração e de ausência de integração ao tecido industrial nacional. Por toda parte, desigualdade e miséria para grandes parcelas da população.

A isso se acrescenta a dívida externa, acumulada ao final dos anos 1970 em um contexto onde as taxas de juros reais eram nulas, e tornada impagável quando da alta dos juros. Uma segunda vaga de endividamento acompanha a abertura financeira dos anos 1990. As tarefas fundamentais do Estado em matéria de reforma agrária, de educação, de saúde foram sacrificadas face à sacrossanta obrigação de fazer frente aos compromissos com os credores, em detrimento das obrigações sociais mais elementares.

2) A nova configuração imperial.

Se o neoliberalismo teve como principal objetivo a restauração do poder e da renda das classes capitalistas dos países do Centro, sobretudo dos Estados Unidos, esse objetivo não poderia ter sido atingido sem a colaboração das classes dominantes dos países da periferia. Mais uma vez, a América Latina, se bem que em diferentes graus segundo os países, é uma figura emblemática de tal configuração. As taxas de câmbio elevadas e a conversibilidade permitiram às classes afortunadas desses países de aplicarem seus capitais nos países do Centro, nos Estados Unidos em primeiro lugar: a famosa fuga de capitais. Este fenômeno foi mal dimensionado, mas pode-se observar que os rendimentos financeiros (principalmente dividendos e juros) provenientes do resto do mundo, destinados à América Latina, aumentaram fortemente ao longo dos anos 1990. Na Argentina, no final da década, eles representavam a metade dos fluxos da mesma natureza para o exterior, apesar destes últimos incluírem os juros da dívida. No Uruguai, os dois fluxos foram iguais no início dos anos 2000. Dessa forma, as burguesias dos diferentes países estão diretamente inseridas nesse circuito de exploração internacional. Indiretamente, elas se beneficiam do custo da dívida, que impõe tantas restrições aos seus próprios países.

Por outro lado, pelo seu comportamento rentista (com exceção de algumas multinacionais), essas classes contribuem para o financiamento da economia estadunidense, onde o investimento pôde se restabelecer nos anos 1990, apesar da queda de sua poupança interna, graças a essa contribuição internacional. Neste mecanismo, a América Latina ocupa o segundo lugar, ficando atrás da Europa. Sem dúvida, em nenhum outro lugar, com a exceção possível dos países produtores de petróleo, essa integração das classes dominantes de cada país ao seio do grande sistema do imperialismo atingiu este grau, ainda que em uma posição subalterna. Em nenhum outro lugar o questionamento dessa ordem imperial neoliberal terá as mesmas conseqüências.

3) Uma aposta central dentro da hegemonia estadunidense.

O imperialismo é uma característica estrutural permanente do capitalismo desde suas origens. Suas formas se modificam continuamente com as próprias transformações do capitalismo. Pode-se comparar, por exemplo, os impérios coloniais tradicionais e a fase imperialista contemporânea, de impérios ditos “informais”. O sistema imperialista deve ser entendido como uma pirâmide onde o mais avançado explora o menos avançado, utilizando a violência econômica “simples”, particularmente a abertura das fronteiras comerciais entre países com níveis de desenvolvimento muito desiguais, ou os métodos tradicionais de violência direta: corrupção, subversão e guerra.

Uma característica da fase atual do imperialismo é a existência de uma potência hegemônica indiscutível: os Estados Unidos. Nisso, esta fase se diferencia profundamente da “belle époque” do imperialismo, aquela do início do século XX, onde se confrontavam os imperialismos francês, alemão, inglês, etc.

O que os Estados Unidos mais temem é a dissolução dessa configuração em um mundo multipolar, como o que parecia se afirmar ao final dos anos 1970. Falava-se na época da “tríade”: Estados Unidos, Europa e Japão. O potencial deste último país diminuiu devido à crise em que se afundou após sua entrada na ordem neoliberal (o desmantelamento do modelo anterior, tão eficaz). O neoliberalismo fez a Europa sofrer bem mais que os Estados Unidos. 

Foi constituído um eixo atlântico que confere à Europa uma posição subordinada. A busca da integração da China na economia mundial, em suas modalidades atuais, quer dizer, fora do quadro do neoliberalismo (com um controle radical de seu comércio e do câmbio), poderia constituir uma ameaça, daí a importância da obtenção da entrada desse país na ordem neoliberal (bem avançada com a inserção na Organização Mundial do Comércio). Esta transformação capitalista neoliberal da China viria no bojo das taxas de crescimento desse país e o integraria no que chamei acima de “terreno de caça do capital internacional”

O abrandamento da influência dos Estados Unidos sobre a América Latina colocaria em perigo a hegemonia estadunidense, e isso seria tanto maior quanto mais essa autonomia fosse acompanhada do estabelecimento de laços privilegiados entre a América Latina, a Europa e a Ásia. Tudo é mantido, e a América Latina permanece como o “quintal” do gigante estadunidense. Varrer primeiro sua casa, em frente de sua porta e depois seu pátio!

4) O peso da história.

Um último aspecto dessa posição central da América Latina na mundialização neoliberal diz respeito à sua tradição de luta e às experiência que ela é palco. Esta região do mundo foi marcada pelo desencadeamento de lutas sociais radicais, onde as resistências anti-imperialistas e anti-capitalistas atingiram níveis de desenvolvimento extraordinários. Notemos, de passagem, que o reconhecimento desse passado de exceção não diminui em nada o caráter glorioso das lutas anti-coloniais nos antigos impérios ou a resistência heróica do povo vietnamita. O fato da barbárie das ditaduras finalmente ter triunfado só destaca a amplitude da ameaça que as classes dominantes e o imperialismo tiveram que enfrentar nesta região do mundo: guerrilhas, lutas urbanas, etc. A isso se acrescenta os combates dos povos autóctones, aculturados e espoliados de suas terras.

Quaisquer que sejam as decepções, parece que os votos em favor de governos de esquerda e as lutas por todas as partes (na Argentina, na seqüência da crise, no Chiapas, na Bolívia, etc.) testemunham que a luta das classes dominadas podem sofrer derrotas, mas que serem vencidas continuará sendo impossível em um mundo de opressão. A América Latina é a vanguarda desse front de resistência. Evidentemente, os riscos são enormes.

Onde e como começar? Quais caminhos? Uma pressão popular marcando os limites do insuportável; uma dose de nacionalismo do lado das classes dominantes, se ainda existem ou lá onde ainda exista; muito de solidariedade continental; a rejeição aos tratados ditos “de livre comércio”; um controle de câmbio frente às ameaças evidentes de novas crises, pois os desequilíbrios dos anos 1990 acumulam-se novamente nos anos 2000; o congelamento gradual da dívida, de qualquer modo impagável; etc. Uma trajetória complexa, portanto, talvez a única saída dentro de um mundo paralisado pela derrota dos povos.
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